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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 80/96

de 15 de Março

Pela Portaria n.o 921/89, de 20 de Outubro, foi con-
cessionada à EMPOREL — Empresa Portuguesa de
Edições, L.da, uma zona de caça turística situada no
município de Évora.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pelo presente diploma é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística da
Herdade da Pereira (processo n.o 180-IF), abrangendo
o prédio rústico denominado «Herdade da Pereira», sito
na freguesia de Torre de Coelheiros, município de
Évora, com uma área de 1246,50 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 921/89,
com excepção do disposto no n.o 8.o, cuja renovação
da concessão será feita nos termos do artigo 83.o do
Decreto-Lei n.o 251/92, de 12 de Novembro.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 23 de Fevereiro de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 81/96

de 15 de Março

Pela Portaria n.o 1045/95, de 28 de Agosto, foi reno-
vada a concessão da zona de caça turística (processo
n.o 94-IF), concessionada à Sociedade Agrícola D. Dinis,
S. A., e situada na freguesia e município de Arraiolos.

Verificou-se entretanto a necessidade de corrigir o
n.o 1.o da portaria acima referenciada no que respeita
ao prazo de validade da referida zona de caça.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que o n.o 1.o da
referida portaria passe a ter a seguinte redacção:

«1.o Pelo presente diploma é renovada, por um
período de 12 anos, a concessão da zona de caça turística
das Herdades da Palmeira, Ravasqueira e outras (pro-
cesso n.o 94 do Instituto Florestal), abrangendo os pré-
dios rústicos denominados «Herdades da Palmeira,
Ravasqueira, Coelhas e Gafanhão» e outras, sitos na

freguesia e município de Arraiolos, com uma área de
1353,75 ha.»

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 23 de Fevereiro de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 82/96

de 15 de Março

Pela Portaria n.o 640-H4/94, de 15 de Julho, corrigida
pela Portaria n.o 1472/95, de 22 de Dezembro, foi con-
cessionada à Associação de Caça e Pesca Malcatense
a zona de caça associativa da Malcata, situada na fre-
guesia de Malcata, município do Sabugal (processo
n.o 1547-IF).

Verificou-se entretanto que após a correcção dos limi-
tes da referida zona de caça a mesma ficou com a área
total de 1968 ha, obrigando assim a entidade conces-
sionária apenas a manter um guarda florestal auxiliar.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que o n.o 6.o da
Portaria n.o 640-H4/94 passe a ter a seguinte redacção:

«6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 66.o
do Decreto-Lei n.o 251/92, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
obrigando-se a concessionária a manter um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, com obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91.»

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 23 de Fevereiro de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 83/96

de 15 de Março

Pela Portaria n.o 736/95, de 7 de Julho, foi conces-
sionada à Associação de Caçadores de Casa Branca a
zona de caça associativa da Farinha Velha e Vale Mouro
(processo n.o 1750-IF), situada na freguesia de Vimieiro,
município de Arraiolos.

Veio entretanto a entidade concessionária solicitar
alteração ao plano de ordenamento e exploração cine-
gético, no que respeita ao prazo de validade da referida
zona de caça.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que o n.o 2.o da
referida portaria passe a ter a seguinte redacção:

«2.o Pelo presente diploma é renovada, por um
período de 12 anos, à Associação de Caçadores de Casa
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Branca (registo no Instituto Florestal n.o 4.199.87), com
sede em Volta do Vale, Couço, Coruche, a zona de
caça associativa da Farinha Velha e Vale Mouro (pro-
cesso n.o 1750 do Instituto Florestal).»

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 23 de Fevereiro de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Resolução da Assembleia Legislativa Regional
n.o 3/96/A

A Assembleia Legislativa Regional dos Açores
resolve, nos termos dos artigos 229.o, n.o 1, alínea o),
e 234.o, n.o 1, da Constituição da República, e da alí-
nea p) do n.o 1 do artigo 32.o do Estatuto Político-
-Administrativo, aprovar a Conta de Gerência da
Assembleia Legislativa Regional dos Açores referente
ao ano de 1994.

Aprovada pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 9 de Fevereiro de
1996.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Humberto Trindade Borges de Melo.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
Assembleia Legislativa Regional

Resolução da Assembleia Legislativa Regional
n.o 5/96/M

A Assembleia Legislativa Regional da Madeira, reu-
nida em Plenário de 14 de Fevereiro de 1996, resolveu,
para efeito de integração no Grupo de Trabalho com
vista ao Estudo da Problemática das Relações Finan-
ceiras entre o Estado e a Região, previsto no Despacho
do Ministro das Finanças n.o 16/96-XIII, de 31 de
Janeiro, designar como seu representante o Dr. Gui-
lherme Henrique Valente Rodrigues da Silva.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 14 de
Fevereiro de 1996.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival de Mendonça.

Resolução da Assembleia Legislativa Regional
n.o 6/96/M

A Assembleia Legislativa Regional da Madeira, reu-
nida em Plenário de 15 de Fevereiro de 1996, nos termos
do n.o 2 do artigo 49.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 24/89/M, de 7 de Setembro, resolveu aprovar o Orça-
mento da Assembleia Legislativa Regional para o ano
de 1996, que faz parte integrante da presente resolução.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 15 de
Fevereiro de 1996.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d‘Olival Mendonça.

Orçamento da Assembleia Legislativa Regional para o ano de 1996

I — Mapa resumo

(Unidade: contos)

Código Designação Receitas Despesas

Receitas correntes

04.04 Juros — Instituições de crédito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 800
Transferências:

Administrações públicas:

05.02 Orçamento da Região . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 488 500
06.02 Venda de bens não duradouros — Cafetaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 600
07.00 Outras receitas correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300

Receitas de capitalTransferências:

Administrações públicas:

09.02 Orçamento da Região . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41 400
14.00 Reposições não abatidas nos pagamemtos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500

Despesas correntes

01.00.00 Despesas com o pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 775 500
02.00.00 Aquisição de bens e serviços correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 167 000
04.00.00 Transferências correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 549 700

Despesas de capital

07.00.00 Aquisição de bens de capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 000

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 534 200 1 534 200


